
PA\942358PT.doc PE514.841v01-00

PT Unida na diversidade PT

PARLAMENTO EUROPEU 2009 - 2014

Comissão dos Assuntos Externos

2013/0152(COD)

25.7.2013

PROJETO DE PARECER
da Comissão dos Assuntos Externos

dirigido à Comissão dos Orçamentos

sobre a proposta de decisão do Parlamento Europeu e do Conselho que concede 
uma garantia da UE ao Banco Europeu de Investimento em caso de perdas 
resultantes de operações de financiamento para apoio de projetos de 
investimento realizados fora da União
(COM(2013)0293 – C7-0145/2013 – 2013/0152(COD))

Relator de parecer: Jacek Protasiewicz



PE514.841v01-00 2/22 PA\942358PT.doc

PT

PA_Legam



PA\942358PT.doc 3/22 PE514.841v01-00

PT

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A presente decisão tem por objetivo renovar e rever a garantia orçamental concedida pela 
União Europeia ao Banco Europeu de Investimento (BEI) para cobrir os riscos de natureza 
soberana e política relacionados com as operações realizadas fora da UE.

O BEI é um instrumento poderoso de intervenção externa cuja missão consiste em promover 
os valores e interesses europeus no resto do mundo e contribuir para a cooperação e o 
desenvolvimento internacionais. A melhoria do funcionamento do BEI neste domínio tem 
sido acompanhada e apoiada de perto pelo Parlamento nos últimos anos.

Na sua proposta, a Comissão salienta corretamente a importância de articular as atividades do 
BEI com os princípios gerais pelos quais se rege a ação externa europeia, enunciados no 
artigo 21.º do TUE. No entanto, é extremamente importante frisar e reforçar esta articulação 
na prática e tornar claro que a mesma constitui o principal incentivo para a concessão da 
garantia. Para esse efeito, é particularmente importante aprofundar ainda mais a cooperação 
entre a Comissão e o SEAE em todas as fases do processo de concessão de empréstimos para 
assegurar a melhor complementaridade e coerência possíveis.

A transparência e a capacidade de resposta também continuam a ser questões relevantes. Em 
particular, o BEI deve tornar mais clara, nos seus relatórios anuais, a forma como as suas 
operações estão em consonância com os princípios da ação externa da UE, discutir com o 
Parlamento as alterações significativas efetuadas às suas orientações operacionais e consultar 
mais de perto as partes interessadas envolvidas nos projetos que está a financiar, tentando ser 
o mais inclusivo possível neste processo. Para todos os projetos, deverá ser disponibilizada ao 
público informação relevante, nomeadamente sobre a forma como o projeto apoia os 
princípios pelos quais se rege a ação externa da UE, desde que tal não comprometa a 
confidencialidade necessária para as transações comerciais.

Além disso, o BEI deve diversificar a sua utilização de parceiros locais e prestar 
aconselhamento, sempre que possível, para ajudar na criação de estruturas regulamentares nos 
setores financeiros locais que lhe permitam efetuar investimentos de acordo com as suas 
orientações. Deve ser feito um esforço semelhante para permitir a utilização de instrumentos 
como empréstimos e obrigações em moeda local.

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão dos Orçamentos, competente quanto à 
matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório:
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Alteração 1

Proposta de decisão
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) Para além da sua principal missão de 
financiar o investimento na União 
Europeia, o Banco Europeu de 
Investimento (BEI) tem levado a efeito 
operações de financiamento fora da União 
em apoio às suas políticas externas. Estas 
operações permitem que os fundos 
orçamentais da União disponíveis para as 
regiões externas sejam complementados 
pela solidez financeira do BEI, em 
benefício dos países destinatários. Ao 
realizar essas operações de financiamento, 
o BEI contribui para a prossecução dos
princípios gerais e dos objetivos políticos 
da União.

(1) Para além da sua principal missão de 
financiar o investimento na União 
Europeia, o Banco Europeu de 
Investimento (BEI) tem levado a efeito 
operações de financiamento fora da União 
em apoio às suas políticas externas. Estas 
operações permitem que os fundos 
orçamentais da União disponíveis para as 
regiões externas sejam complementados 
pela solidez financeira do BEI, em 
benefício dos países destinatários. Ao 
realizar essas operações de financiamento, 
o BEI contribui para e complementa a 
ação externa da UE e respeita os 
princípios gerais e os objetivos políticos da 
União.

Or. en

Alteração 2

Proposta de decisão
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Os montantes cobertos pela garantia da 
UE em cada região deverão continuar a 
representar limites para as operações de 
financiamento do BEI sob garantia da UE, 
e não objetivos que o BEI deva alcançar. A 
avaliação dos limites máximos deve fazer 
parte da análise intercalar da presente 
decisão.

(9) Os montantes cobertos pela garantia da 
UE em cada região deverão continuar a 
representar limites para as operações de 
financiamento do BEI sob garantia da UE, 
e não objetivos que o BEI deva alcançar. A 
avaliação dos limites máximos deve fazer 
parte da análise intercalar da presente 
decisão. As alterações efetuadas à lista de 
regiões e países elegíveis no anexo III 
devem ser tidas em conta no ajustamento 
dos limites regionais.

Or. en
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Alteração 3

Proposta de decisão
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) As medidas práticas para articular os 
objetivos gerais da garantia da UE e a 
respetiva implementação devem ser 
estabelecidas em orientações técnicas 
operacionais a nível regional. Essas 
orientações devem ser coerentes com o 
quadro mais amplo da política regional da 
União. As orientações técnicas 
operacionais a nível regional devem ser 
revistas e atualizadas na sequência da 
análise da presente decisão, a fim de se 
adaptarem à evolução verificada a nível 
das políticas externas e prioridades da 
União.

(16) As medidas práticas para articular os 
objetivos gerais da garantia da UE e a 
respetiva implementação devem ser 
estabelecidas em orientações técnicas 
operacionais a nível regional. Essas 
orientações devem ser coerentes com o 
quadro mais amplo da política regional da 
União. As orientações técnicas 
operacionais a nível regional devem ser 
revistas e atualizadas na sequência da 
análise intercalar da presente decisão, a 
fim de refletirem a evolução verificada a 
nível das políticas externas e prioridades da 
União.

Or. en

Alteração 4

Proposta de decisão
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) Embora a força do BEI resida na 
especificidade que lhe confere o seu 
estatuto de banco de investimento, as suas 
operações de financiamento devem 
contribuir para os princípios gerais 
orientadores da ação externa da União, tal 
como referidos no artigo 21.º do Tratado da 
União Europeia (TUE), a saber, a 
promoção e consolidação da democracia e 
do Estado de direito, dos direitos do 
Homem e das liberdades fundamentais, 
bem como para a implementação dos
acordos internacionais no domínio 

(18) Embora a força do BEI resida na 
especificidade que lhe confere o seu 
estatuto de banco de investimento, as suas 
operações de financiamento devem 
contribuir para os princípios gerais 
orientadores da ação externa da União, tal 
como referidos no artigo 21.º do Tratado da 
União Europeia (TUE), a saber, a 
promoção e consolidação da democracia e 
do Estado de direito, dos direitos do 
Homem e das liberdades fundamentais, o 
desenvolvimento de parcerias com países 
terceiros, bem como para a implementação 
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ambiental nos quais a União seja parte. Em 
relação aos países em desenvolvimento em 
particular, as operações de financiamento 
do BEI devem promover o seu 
desenvolvimento sustentável a nível 
económico, social e ambiental, em especial 
para os países mais desfavorecidos, a sua 
integração harmoniosa e gradual na 
economia mundial, a luta contra a pobreza 
e o cumprimento dos objetivos aprovados 
pela União no seio das Nações Unidas e de 
outras organizações internacionais 
competentes. Ao mesmo tempo que 
contribui para a implementação das 
medidas necessárias à prossecução dos 
objetivos da política de cooperação para o 
desenvolvimento da União nos termos do 
artigo 209.º, n.º 3, do Tratado, o BEI 
deverá esforçar-se por apoiar indiretamente 
a prossecução dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio para 2015, 
das Nações Unidas, em todas as regiões em 
que desenvolve a sua ação.

de acordos internacionais, incluindo 
acordos no domínio ambiental nos quais a 
União seja parte. Em particular, o BEI 
deve contribuir para a cooperação 
económica, financeira e técnica com 
países terceiros, de acordo com o 
artigo 212.º do TFUE. Em relação aos 
países em desenvolvimento, as operações 
de financiamento do BEI devem promover 
o seu desenvolvimento sustentável a nível 
económico, social e ambiental, em especial 
para os países mais desfavorecidos, a sua 
integração harmoniosa e gradual na 
economia mundial, a luta contra a pobreza 
e o cumprimento dos objetivos aprovados 
pela União no seio das Nações Unidas e de 
outras organizações internacionais 
relevantes. Ao mesmo tempo que contribui 
para a implementação das medidas 
necessárias à prossecução dos objetivos da 
política de cooperação para o 
desenvolvimento da União nos termos do 
artigo 209.º, n.º 3, do Tratado, o BEI 
deverá esforçar-se por apoiar indiretamente 
a prossecução dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio para 2015, 
das Nações Unidas, em todas as regiões em 
que desenvolve a sua ação.

Or. en

Alteração 5

Proposta de decisão
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) A atividade do BEI ao abrigo da 
presente decisão deve apoiar a Agenda 
para a Mudança, proposta pela Comissão, e 
ser coerente com os princípios relevantes 
do Consenso Europeu sobre o 
Desenvolvimento e os princípios para a 
eficácia da ajuda enunciados na Declaração 
de Paris de 2005, o Programa de Ação de 

(19) A atividade do BEI ao abrigo da 
presente decisão deve apoiar a Agenda 
para a Mudança, proposta pela Comissão, e 
ser coerente com os princípios relevantes 
do Consenso Europeu sobre o 
Desenvolvimento e os princípios para a 
eficácia da ajuda enunciados na Declaração 
de Paris de 2005, o Programa de Ação de 
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Acra de 2008 e o Acordo de Parceria de 
Busan de 2011. Além disso, deve ser 
coerente com o Quadro Estratégico e Plano 
de Ação da UE para os Direitos Humanos e 
a Democracia adotado pelo Conselho em 
25 de junho de 2012 e os acordos 
internacionais no domínio do ambiente, 
incluindo os compromissos em matéria de 
biodiversidade. Deve implementar-se um 
conjunto de medidas concretas, em 
particular através do reforço da capacidade 
do BEI para avaliar a dimensão ambiental, 
social e desenvolvimental dos projetos, 
incluindo os direitos humanos e os riscos 
relacionados com conflitos, e da promoção 
de consultas locais junto das autoridades 
públicas e da sociedade civil. Neste 
contexto, o BEI deve implementar e 
desenvolver o seu quadro de aferição de 
resultados (REM), que inclui um conjunto 
pormenorizado de indicadores de 
desempenho que avaliam o impacto 
económico, ambiental, social e 
desenvolvimental das suas operações de 
financiamento ao longo do ciclo de vida do 
investimento subjacente. A análise da 
aplicação do REM deve fazer parte da 
análise intercalar da presente decisão. Ao 
efetuar a análise preliminar de um projeto 
de investimento, o BEI, sempre que 
adequado e em consonância com os 
princípios da União em matéria social e 
ambiental, deverá exigir ao promotor do 
projeto que realize consultas locais e 
divulgue os seus resultados ao público. Os 
acordos de financiamento do BEI que 
envolvem contrapartes da esfera pública 
devem incluir explicitamente a 
possibilidade de os desembolsos serem 
suspensos em caso de revogação da 
elegibilidade, ao abrigo da presente 
decisão, do país em que o projeto de 
investimento tem lugar.

Acra de 2008 e o Acordo de Parceria de 
Busan de 2011. Além disso, deve ser 
coerente com o Quadro Estratégico e Plano 
de Ação da UE para os Direitos Humanos e 
a Democracia adotado pelo Conselho em 
25 de junho de 2012 e os acordos 
internacionais no domínio do ambiente, 
incluindo os compromissos em matéria de 
biodiversidade. Deve implementar-se um 
conjunto de medidas concretas, em 
particular através do reforço da capacidade 
do BEI para avaliar a dimensão 
económica, ambiental, social e 
desenvolvimental dos projetos, incluindo 
os direitos humanos e os riscos 
relacionados com conflitos, e da promoção 
de consultas locais junto das autoridades 
públicas e da sociedade civil. Neste 
contexto, o BEI deve implementar e 
desenvolver o seu quadro de aferição de 
resultados (REM), que inclui um conjunto 
pormenorizado de indicadores de 
desempenho que avaliam o impacto 
económico, ambiental, social e 
desenvolvimental das suas operações de 
financiamento ao longo do ciclo de vida do 
investimento subjacente. A análise da 
aplicação do REM deve fazer parte da 
análise intercalar da presente decisão. Ao 
efetuar a análise preliminar de um projeto 
de investimento, o BEI, sempre que 
adequado e em consonância com os 
princípios da União em matéria social e 
ambiental, deverá exigir ao promotor do 
projeto que realize consultas locais a todas 
as partes interessadas relevantes e  
divulgue os seus resultados ao público Os 
acordos de financiamento do BEI que 
envolvem contrapartes da esfera pública 
devem incluir explicitamente a 
possibilidade de os desembolsos serem 
suspensos em caso de revogação da 
elegibilidade, ao abrigo da presente 
decisão, do país em que o projeto de 
investimento tem lugar.

Or. en
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Alteração 6

Proposta de decisão
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) Deve assegurar-se a todos os níveis, 
desde o planeamento estratégico até ao 
desenvolvimento dos projetos de 
investimento, que as operações de 
financiamento do BEI respeitam e apoiam 
as políticas externas da União e os 
objetivos gerais estabelecidos na presente 
decisão. A fim de reforçar a coerência da 
ação externa da União, deverá 
intensificar-se o diálogo político e 
estratégico entre a Comissão e o BEI, 
incluindo o Serviço Europeu para a Ação 
Externa (SEAE). O memorando de 
entendimento a ser revisto em 2013 a fim 
de reforçar a cooperação e o intercâmbio 
precoce de informações entre a Comissão e 
o BEI a nível operacional deve continuar a 
aplicar-se. É particularmente importante 
pôr em prática uma partilha precoce de 
opiniões entre a Comissão e o BEI, 
incluindo o SEAE, se necessário, no 
processo de preparação dos documentos de 
programação, a fim de maximizar as 
sinergias entre as respetivas atividades. A 
cooperação no que se refere ao respeito dos 
direitos humanos e à prevenção de 
conflitos deve igualmente ser reforçada.

(20) Deve assegurar-se a todos os níveis, 
desde o planeamento estratégico até ao 
desenvolvimento dos projetos de 
investimento, que as operações de 
financiamento do BEI respeitam e apoiam 
as políticas externas da União e os 
objetivos gerais estabelecidos na presente 
decisão. A fim de reforçar a coerência da 
ação externa da União, deverá intensificar-
se o diálogo político e estratégico entre a 
Comissão e o BEI, incluindo o Serviço 
Europeu para a Ação Externa (SEAE). O 
memorando de entendimento a ser revisto 
em 2013 a fim de reforçar a cooperação e o 
intercâmbio precoce de informações entre a 
Comissão e o BEI a nível operacional deve 
continuar a aplicar-se. É particularmente 
importante pôr em prática uma partilha 
precoce de opiniões entre a Comissão e o 
BEI, incluindo o SEAE, se necessário, no 
processo de preparação dos documentos de 
programação, a fim de maximizar as 
sinergias entre as respetivas atividades. O 
BEI deve promover ainda mais a prática 
de situar os seus gabinetes locais em 
delegações da UE para melhorar esta 
cooperação e partilhar custos 
operacionais. A cooperação no que se 
refere ao respeito dos direitos humanos e à 
prevenção de conflitos deve igualmente ser 
reforçada.

Or. en
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Alteração 7

Proposta de decisão
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) As relações externas da União deverão 
ser apoiadas por novos instrumentos a 
partir de 2014, incluindo um regulamento 
que estabelece regras e procedimentos 
comuns para a execução dos instrumentos 
de ação externa da União. Com vista a 
reforçar a coerência do apoio global da 
União nas regiões em causa, deve 
aproveitar-se a possibilidade de combinar
financiamento do BEI com recursos 
orçamentais da União, quando e se 
necessário, sob a forma de instrumentos 
financeiros previstos no título VIII do 
Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
25 de outubro de 2012, relativo às 
disposições financeiras aplicáveis ao 
orçamento geral da União e que revoga o 
Regulamento (CE, Euratom) 
n.º 1605/2002, bem como de assistência 
técnica à preparação e execução de 
projetos, através do Instrumento de 
Assistência de Pré-Adesão (IPA II), do 
Instrumento Europeu de Vizinhança (IEV), 
o Instrumento de financiamento da 
Cooperação para o Desenvolvimento 
(ICD), do Instrumento de Parceria para a 
cooperação com países terceiros, do 
Instrumento financeiro para a promoção da 
democracia e dos direitos humanos a nível 
mundial, do Instrumento de Estabilidade e 
do Instrumento para a Cooperação no 
domínio da Segurança Nuclear. Na 
sequência da Decisão n.º 1080/2011/UE, a 
Comissão criou uma plataforma de 
financiamento misto da UE para a 
cooperação externa, com vista a otimizar o 
funcionamento dos mecanismos que 
permitem combinar subvenções e 
empréstimos no exterior da União.

(21) As relações externas da União deverão 
ser apoiadas por novos instrumentos a 
partir de 2014, incluindo um regulamento 
que estabelece regras e procedimentos 
comuns para a execução dos instrumentos 
de ação externa da União. Com vista a 
reforçar a coerência do apoio global da 
União nas regiões em causa, o 
financiamento do BEI deve ser combinado
com recursos orçamentais da União, 
quando e se necessário, sob a forma de 
instrumentos financeiros previstos no título 
VIII do Regulamento (UE, Euratom) 
n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 25 de outubro de 2012, 
relativo às disposições financeiras 
aplicáveis ao orçamento geral da União e 
que revoga o Regulamento (CE, Euratom) 
n.º 1605/2002, bem como de assistência 
técnica à preparação e execução de 
projetos, através do Instrumento de 
Assistência de Pré-Adesão (IPA II), do 
Instrumento Europeu de Vizinhança (IEV), 
o Instrumento de financiamento da 
Cooperação para o Desenvolvimento 
(ICD), do Instrumento de Parceria para a 
cooperação com países terceiros, do 
Instrumento financeiro para a promoção da 
democracia e dos direitos humanos a nível
mundial, do Instrumento de Estabilidade e 
do Instrumento para a Cooperação no 
domínio da Segurança Nuclear. Na 
sequência da Decisão n.º 1080/2011/UE, a 
Comissão criou uma plataforma de 
financiamento misto da UE para a 
cooperação externa, com vista a otimizar o 
funcionamento dos mecanismos que 
permitem combinar subvenções e 
empréstimos no exterior da União. A 
participação do BEI em mecanismos de 
combinação deve estar em total 
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consonância com os objetivos da política 
externa, os princípios para a eficácia da
ajuda e a transparência da UE.

Or. en

Alteração 8

Proposta de decisão
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) Nas suas operações de financiamento
no exterior da União que são abrangidas 
pelo âmbito de aplicação da presente 
decisão, o BEI deve envidar esforços para 
melhorar a coordenação e a cooperação 
com as instituições financeiras europeias e 
as instituições financeiras internacionais, 
nomeadamente as que participam na 
plataforma de financiamento misto da UE 
para a cooperação externa. Esta cooperação 
inclui, quando necessário, a cooperação no 
domínio da condicionalidade setorial e a 
delegação recíproca em matéria de 
procedimentos, a utilização do 
cofinanciamento conjunto e a participação 
em iniciativas mundiais, como as que 
promovem a coordenação e a eficácia da 
ajuda. Estas coordenação e cooperação 
devem procurar minimizar eventuais 
duplicações de custos e sobreposições 
desnecessárias. O memorando tripartido de 
entendimento entre a Comissão, o Grupo 
BEI e o Banco Europeu de Reconstrução e 
Desenvolvimento (BERD), no que respeita 
à cooperação no exterior da União, que 
permite ao grupo BEI e ao BERD agirem 
de forma complementar com base nas 
respetivas vantagens comparativas, foi 
atualizado em 2012 para ter em conta a 
extensão do âmbito geográfico do BERD à 
região mediterrânica, e deve continuar a ser 
aplicado. Os princípios estabelecidos na 
presente decisão devem ser igualmente 

(22) Nas suas operações de financiamento 
no exterior da União que são abrangidas 
pelo âmbito de aplicação da presente 
decisão, o BEI deve envidar esforços para 
melhorar a coordenação e a cooperação 
com as instituições financeiras europeias e 
as instituições financeiras internacionais, 
nomeadamente as que participam na 
plataforma de financiamento misto da UE
para a cooperação externa. Esta cooperação 
inclui, quando necessário, a cooperação no 
domínio da condicionalidade setorial e a 
delegação recíproca em matéria de 
procedimentos, a utilização do 
cofinanciamento conjunto e a participação 
em iniciativas mundiais, como as que 
promovem a coordenação e a eficácia da 
ajuda. Estas coordenação e cooperação 
devem procurar minimizar eventuais 
duplicações de custos e sobreposições 
desnecessárias. A cooperação deve estar 
solidamente assente no princípio da 
reciprocidade. O memorando tripartido de 
entendimento entre a Comissão, o Grupo 
BEI e o Banco Europeu de Reconstrução e 
Desenvolvimento (BERD), no que respeita 
à cooperação no exterior da União, que 
permite ao grupo BEI e ao BERD agirem 
de forma complementar com base nas 
respetivas vantagens comparativas, foi 
atualizado em 2012 para ter em conta a 
extensão do âmbito geográfico do BERD à 
região mediterrânica, e deve continuar a ser 
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aplicados quando o financiamento do BEI 
é implementado através de acordos de 
cooperação com outras instituições 
financeiras europeias e instituições 
financeiras internacionais.

aplicado. Os princípios estabelecidos na 
presente decisão devem ser igualmente 
aplicados quando o financiamento do BEI 
é implementado através de acordos de 
cooperação com outras instituições 
financeiras europeias, multilaterais e 
bilaterais, e instituições financeiras 
internacionais, incluindo no que diz 
respeito à coerência com os objetivos da 
política externa, os princípios para a 
eficácia da ajuda e a transparência da 
UE.

Or. en

Alteração 9

Proposta de decisão
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) O BEI deve ser encorajado a 
intensificar e a diversificar as suas 
operações no exterior da União sem 
recurso à garantia da UE, para que a 
utilização dessa garantia possa privilegiar 
os países e projetos de investimento com 
dificuldades de acesso ao mercado, por 
motivos de sustentabilidade da dívida, e em 
que, por conseguinte, a garantia da UE tem 
maior valor acrescentado. 
Consequentemente, e sempre com vista a 
apoiar os objetivos da política externa da 
União, o BEI deve ser encorajado a 
conceder empréstimos por sua conta e 
risco, nomeadamente em apoio dos 
interesses económicos da União, nos países 
e em favor dos projetos de investimento 
que considere terem suficiente fiabilidade 
creditícia, e tendo em conta a sua própria 
capacidade de absorção de risco.

(23) O BEI deve ser encorajado a 
intensificar e a diversificar as suas 
operações no exterior da União sem 
recurso à garantia da UE, para que a 
utilização dessa garantia possa privilegiar 
os países e projetos de investimento com 
dificuldades de acesso ao mercado, por 
motivos de sustentabilidade da dívida, e em 
que, por conseguinte, a garantia da UE tem 
maior valor acrescentado. O BEI deve ser 
encorajado a concentrar as suas 
operações onde possa ter mais impacto em 
termos de desenvolvimento sustentável a 
nível económico, social e ambiental. 
Consequentemente, e sempre com vista a 
apoiar os objetivos da política externa da 
União, o BEI deve ser encorajado a 
conceder empréstimos por sua conta e 
risco, nomeadamente em apoio dos 
interesses económicos da União, nos países 
e em favor dos projetos de investimento 
que considere terem suficiente fiabilidade 
creditícia, e tendo em conta a sua própria 
capacidade de absorção de risco.
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Or. en

Alteração 10

Proposta de decisão
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) O BEI deve alargar a gama de 
instrumentos financeiros inovadores que 
oferece, nomeadamente privilegiando o 
desenvolvimento de instrumentos de 
garantia. Além disso, o BEI deve procurar 
ativamente participar em instrumentos de 
partilha de riscos e no financiamento 
através de instrumentos de dívida do 
mercado de capitais dos projetos que 
geram fluxos de caixa estáveis e 
previsíveis. Deve em especial ponderar a 
possibilidade de apoiar instrumentos de 
dívida do mercado de capitais emitidos ou 
concedidos a favor de projetos de 
investimento realizados em países 
elegíveis. Além disso, o BEI deve 
aumentar a concessão de empréstimos em 
moeda local e emitir obrigações nos 
mercados locais, desde que os países 
beneficiários tenham implementado as 
necessárias reformas estruturais, em 
particular no setor financeiro, bem como 
outras medidas destinadas a facilitar as 
atividades do BEI.

(24) O BEI deve alargar a gama de 
instrumentos financeiros inovadores que 
oferece, nomeadamente privilegiando o 
desenvolvimento de instrumentos de 
garantia. Além disso, o BEI deve procurar 
ativamente participar em instrumentos de 
partilha de riscos e no financiamento 
através de instrumentos de dívida do 
mercado de capitais dos projetos que 
geram fluxos de caixa estáveis e 
previsíveis. Deve em especial ponderar a 
possibilidade de apoiar instrumentos de 
dívida do mercado de capitais emitidos ou 
concedidos a favor de projetos de 
investimento realizados em países 
elegíveis. Além disso, o BEI deve 
aumentar a concessão de empréstimos em 
moeda local e emitir obrigações nos 
mercados locais, desde que os países 
beneficiários tenham implementado as 
necessárias reformas estruturais, em 
particular no setor financeiro, bem como 
outras medidas destinadas a facilitar as 
atividades do BEI. O BEI deve explorar 
oportunidades de cooperação com a 
Comissão e o SEAE para apoiar as 
autoridades locais na realização das 
reformas necessárias aos seus setores 
financeiros.

Or. en
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Alteração 11

Proposta de decisão
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) As operações de financiamento do 
BEI em apoio às políticas externas da 
União devem continuar a ser efetuadas 
respeitando os princípios das boas práticas 
bancárias. Devem continuar a ser geridas 
de acordo com as regras e procedimentos 
próprios do BEI, incluindo as medidas de 
controlo adequadas e a conformidade com 
a declaração do BEI sobre normas sociais e 
ambientais, bem como com as regras e 
procedimentos relevantes respeitantes ao 
Tribunal de Contas e ao Organismo 
Europeu de Luta Antifraude (OLAF). Nas 
suas operações de financiamento, o BEI 
deve implementar de forma adequada as 
suas políticas relativamente às jurisdições 
insuficientemente regulamentadas ou não 
cooperantes, para contribuir para a luta 
internacional contra a fraude, a evasão 
fiscal e o branqueamento de capitais.

(25) As operações de financiamento do 
BEI em apoio às políticas externas da 
União devem continuar a ser efetuadas 
respeitando os princípios das boas práticas 
bancárias. Devem continuar a ser geridas 
de acordo com as regras e procedimentos 
próprios do BEI, incluindo as medidas de 
controlo adequadas e a conformidade com 
a declaração do BEI sobre normas sociais e 
ambientais, bem como com as regras e 
procedimentos relevantes respeitantes ao 
Tribunal de Contas e ao Organismo 
Europeu de Luta Antifraude (OLAF). Nas 
suas operações de financiamento, o BEI 
deve implementar de forma adequada as 
suas políticas relativamente às jurisdições 
insuficientemente regulamentadas ou não 
cooperantes, para contribuir para a luta 
internacional contra a fraude, a evasão 
fiscal e o branqueamento de capitais. O 
BEI também deve, sempre que possível, 
aumentar a diversificação dos seus 
parceiros financeiros nos países em que 
opera e encorajar a criação de parcerias 
público-privadas.

Or. en

Alteração 12

Proposta de decisão
Considerando 26-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(26-A) O BEI deve ser incentivado, caso 
disponha das garantias adequadas, a 
aumentar os seus empréstimos cujos 
destinatários sejam entidades públicas 
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subsoberanas nos países em que opera. 

Or. en

Alteração 13

Proposta de decisão
Artigo 1 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Se, no termo do período referido no n.º 
4, o Parlamento Europeu e o Conselho não 
tiverem adotado uma decisão no sentido de 
conceder ao BEI uma nova garantia da UE 
em caso de perdas resultantes das suas 
operações de financiamento no exterior da 
União, aquele período é automaticamente 
prorrogado por seis meses.

5. Se, no termo do período referido no n.º 
4, o Parlamento Europeu e o Conselho não 
tiverem adotado uma decisão no sentido de 
conceder ao BEI uma nova garantia da UE 
em caso de perdas resultantes das suas 
operações de financiamento no exterior da 
União, aquele período é automaticamente 
prorrogado por doze meses. A Comissão 
deve apresentar a sua proposta de decisão 
para uma nova garantia no prazo mínimo 
de 18 meses antes do termo da presente 
garantia.

Or. en

Justificação

É necessário tempo suficiente para tomar uma decisão relativamente a uma nova garantia a 
fim de evitar o risco de a garantia chegar ao seu termo antes de ser tomada uma nova 
decisão.

Alteração 14

Proposta de decisão
Artigo 3 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. As operações de financiamento do BEI 
realizadas ao abrigo da presente decisão 
devem contribuir para promover o respeito 
dos princípios gerais que orientam a ação 
externa da União, referidos no artigo 21.º 

2. As operações de financiamento do BEI 
realizadas ao abrigo da presente decisão 
devem contribuir sempre para promover o 
respeito dos princípios gerais que orientam 
a ação externa da União, referidos no 
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do TUE, bem como para a implementação 
dos acordos internacionais no domínio 
ambiental nos quais a União seja Parte.

artigo 21.º do TUE, bem como para a 
implementação de acordos internacionais,
incluindo acordos no domínio ambiental 
nos quais a União seja Parte.

Or. en

Alteração 15

Proposta de decisão
Artigo 3 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A integração regional entre países, 
incluindo a integração económica entre os 
países em fase de pré-adesão, os 
abrangidos pela política de vizinhança e a 
União, deve constituir um objetivo inerente 
às operações de financiamento do BEI nos 
domínios abrangidos pelos objetivos gerais 
tal como referidos no n.º 1.

3. A integração regional entre países, 
incluindo, como prioridade, a integração 
económica entre os países em fase de 
pré-adesão, os abrangidos pela política de 
vizinhança e a União, deve constituir um 
objetivo inerente às operações de 
financiamento do BEI nos domínios 
abrangidos pelos objetivos gerais tal como 
referidos no n.º 1.

Or. en

Alteração 16

Proposta de decisão
Artigo 3 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. As operações de financiamento do BEI 
em apoio aos objetivos previstos no n.º 1, 
alínea a), podem incluir o apoio a projetos 
de investimento de PME da União.

5. As operações de financiamento do BEI 
em apoio aos objetivos previstos no n.º 1,
alínea a), podem incluir o apoio a projetos 
de investimento de PME da União. O BEI 
deve visar o reforço do setor privado local 
nos países beneficiários.

Or. en
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Alteração 17

Proposta de decisão
Artigo 5 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão deverá atualizar, juntamente 
com o BEI, as atuais orientações técnicas 
operacionais a nível regional para as 
operações de financiamento do BEI, no 
prazo de um ano após a adoção da presente 
decisão.

1. A Comissão deverá atualizar, juntamente 
com o BEI e em estreita cooperação com o 
SEAE, as atuais orientações técnicas 
operacionais a nível regional para as 
operações de financiamento do BEI, no 
prazo de um ano após a adoção da presente 
decisão.

Or. en

Alteração 18

Proposta de decisão
Artigo 5 – n.º 1 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

Ao atualizar estas orientações, a Comissão 
e o BEI deverão ter em conta as resoluções 
do Parlamento Europeu, bem como as 
decisões e conclusões do Conselho que 
forem relevantes. O SEAE deverá também 
ser consultado sobre questões estratégicas, 
consoante necessário.

Ao atualizar estas orientações, a Comissão 
e o BEI deverão ter em conta as resoluções 
do Parlamento Europeu, bem como as 
decisões e conclusões do Conselho que 
forem relevantes. O SEAE deverá também 
ser consultado sobre questões estratégicas e 
o BEI deverá colaborar com as comissões 
relevantes do Parlamento Europeu.

Or. en

Alteração 19

Proposta de decisão
Artigo 7 – nº 1

Texto da Comissão Alteração

1. As operações de financiamento do BEI 
devem ser realizadas, se necessário, em 
cooperação com outras instituições 

1. As operações de financiamento do BEI 
devem ser realizadas, se necessário, em 
cooperação com outras instituições 
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financeiras europeias ou instituições 
financeiras internacionais, para maximizar 
as sinergias, a cooperação e a eficiência, 
para desenvolver em conjunto instrumentos 
financeiros inovadores, para assegurar uma 
partilha prudente e razoável de riscos e 
uma condicionalidade coerente a nível dos 
projetos de investimento e setores 
envolvidos, bem como para minimizar 
eventuais duplicações de custos e 
sobreposições desnecessárias.

financeiras europeias multilaterais e 
bilaterais ou instituições financeiras 
internacionais e bancos regionais de 
desenvolvimento, para maximizar as 
sinergias, a cooperação e a eficiência, para 
desenvolver em conjunto instrumentos 
financeiros inovadores, para assegurar uma 
partilha prudente e razoável de riscos e 
uma condicionalidade coerente a nível dos 
projetos de investimento e setores 
envolvidos, bem como para minimizar 
eventuais duplicações de custos e 
sobreposições desnecessárias.

Or. en

Alteração 20

Proposta de decisão
Artigo 9 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

1. O BEI deverá efetuar uma análise 
preliminar aprofundada e, sempre que tal 
se revele necessário e consonante com os 
princípios da União em matéria social e 
ambiental, deverá exigir que seja feita uma 
consulta pública adequada, a nível local, 
sobre a dimensão desenvolvimental dos 
projetos de investimento cobertos pela 
garantia da UE.

1. O BEI deverá efetuar uma análise 
preliminar aprofundada e, sempre que tal 
se revele necessário e consonante com os 
princípios da União em matéria social e 
ambiental, deverá exigir que seja feita uma 
consulta pública adequada a todas as 
partes interessadas relevantes, a nível 
local, sobre a dimensão económica, social, 
ambiental e desenvolvimental dos projetos 
de investimento cobertos pela garantia da 
UE.

Or. en
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Alteração 21

Proposta de decisão
Artigo 9 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Para além da avaliação ex-ante dos 
aspetos relacionados com o 
desenvolvimento, o BEI deve acompanhar 
a execução das operações de 
financiamento. Deve em particular exigir 
aos promotores dos projetos que procedam 
a um acompanhamento cuidadoso, durante 
a implementação do projeto de 
investimento e até à sua conclusão, do 
respetivo impacto, nomeadamente a nível 
de desenvolvimento, ambiente e direitos 
humanos. O BEI deverá verificar as 
informações facultadas pelos promotores 
dos projetos.

2. Para além da avaliação ex-ante dos 
aspetos relacionados com o 
desenvolvimento, o BEI deve acompanhar 
a execução das operações de 
financiamento. Deve em particular exigir 
aos promotores dos projetos que procedam 
a um acompanhamento cuidadoso, durante 
a implementação do projeto de 
investimento e até à sua conclusão, do 
respetivo impacto, nomeadamente a nível 
de economia, desenvolvimento, sociedade,
ambiente e direitos humanos. O BEI deverá 
verificar sistematicamente as informações 
facultadas pelos promotores dos projetos e 
disponibilizá-las ao público após a 
assinatura, com o acordo do promotor. 
Sempre que possível, devem ser emitidos 
relatórios de conclusão para os projetos 
abrangidos pelas garantias da UE.

Or. en

Alteração 22

Proposta de decisão
Artigo 10 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Para efeitos do relatório a apresentar 
pela Comissão, referido no n.º 1, o BEI 
deve fornecer à Comissão relatórios anuais 
sobre as suas operações de financiamento 
realizadas ao abrigo da presente decisão, 
incluindo todos os elementos que permitam 
à Comissão elaborar aquele relatório. O 
BEI pode igualmente facultar à Comissão 
informações adicionais que permitam ao 
Conselho e ao Parlamento Europeu dispor 

2. Para efeitos do relatório a apresentar 
pela Comissão, referido no n.º 1, o BEI 
deve fornecer à Comissão relatórios anuais 
sobre as suas operações de financiamento 
realizadas ao abrigo da presente decisão e o 
seu contributo para os princípios gerais 
pelos quais se rege a ação externa da 
União, incluindo todos os elementos que 
permitam à Comissão elaborar aquele 
relatório. O BEI pode igualmente facultar à 
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de uma panorâmica global da atividade 
externa do BEI.

Comissão informações adicionais que 
permitam ao Conselho e ao Parlamento 
Europeu dispor de uma panorâmica global 
da atividade externa do BEI.

Or. en

Alteração 23

Proposta de decisão
Artigo 10 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O BEI deverá facultar à Comissão, pelo 
menos uma vez por ano, uma programação 
plurianual indicativa do volume previsto de 
assinaturas de operações de financiamento 
do BEI, a fim de assegurar a 
compatibilidade do financiamento previsto 
com os limites fixados na presente decisão 
e de permitir à Comissão fazer um 
planeamento orçamental adequado com 
vista ao provisionamento do Fundo de 
Garantia. A Comissão deverá ter em 
consideração essas previsões aquando da 
elaboração do projeto de orçamento.

5. O BEI deverá facultar à Comissão, pelo 
menos uma vez por ano, uma programação 
plurianual indicativa do volume previsto de 
assinaturas de operações de financiamento 
do BEI, a fim de assegurar a 
compatibilidade do financiamento previsto 
com os limites fixados na presente decisão 
e de permitir à Comissão fazer um 
planeamento orçamental adequado com 
vista ao provisionamento do Fundo de 
Garantia. A Comissão deverá ter em 
consideração essas previsões aquando da 
elaboração do projeto de orçamento. Com 
base na apresentação do relatório anual 
do BEI, a Comissão deve apresentar todos 
os anos ao Conselho e ao Parlamento 
Europeu a sua própria avaliação e 
sugerir, caso necessário, formas de 
melhorar a conformidade. Será fornecida 
uma avaliação desta apresentação de 
relatórios, incluindo formas de a 
melhorar, durante a análise intercalar.

Or. en
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Alteração 24

Proposta de decisão
Artigo 10 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. O BEI deverá continuar a transmitir ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho e à 
Comissão todos os relatórios de avaliação 
independente sobre os resultados práticos 
das atividades específicas do BEI ao abrigo 
da presente decisão e de outros mandatos 
externos.

6. O BEI deverá continuar a transmitir 
sistematicamente ao Parlamento Europeu, 
ao Conselho e à Comissão todos os 
relatórios de avaliação independente sobre 
os resultados práticos das atividades 
específicas do BEI ao abrigo da presente 
decisão e de outros mandatos externos.

Or. en

Alteração 25

Proposta de decisão
Artigo 11 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Todas as operações de financiamento 
do BEI realizadas ao abrigo da presente 
decisão, indicando nomeadamente se um 
projeto de investimento é ou não abrangido 
pela garantia da UE;

(a) Todas as operações de financiamento 
do BEI realizadas ao abrigo da presente 
decisão, indicando nomeadamente se um
projeto de investimento é ou não abrangido 
pela garantia da UE e a forma como 
contribui para os objetivos da ação 
externa da União, salientando em 
particular o seu impacto económico, 
social e ambiental;

Or. en

Alteração 26

Proposta de decisão
Artigo 18

Texto da Comissão Alteração

Até 31 de dezembro de 2017, a Comissão 
deve apresentar ao Parlamento Europeu e 

Até 31 de dezembro de 2016, a Comissão 
deve apresentar ao Parlamento Europeu e 
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ao Conselho um relatório intercalar de 
avaliação da implementação da presente 
decisão nos primeiros anos, acompanhado, 
se necessário, de uma proposta para a sua 
alteração. Esse relatório deve basear-se 
numa avaliação externa e numa 
contribuição do BEI.

ao Conselho um relatório intercalar de 
avaliação da implementação da presente 
decisão nos primeiros anos, acompanhado, 
se necessário, de uma proposta para a sua 
alteração. Esse relatório deve basear-se 
numa avaliação externa e numa 
contribuição do BEI.

Or. en

Justificação

É necessário assegurar que os três mil milhões de euros adicionais são disponibilizados de 
forma atempada, se possível.

Alteração 27

Proposta de decisão
Anexo I – ponto B

Texto da Comissão Alteração

B. Países de Vizinhança e Parceria: 
12 400 000 000 EUR, repartidos segundo 
os seguintes sub-limites indicativos:

B. Países de Vizinhança e Parceria: 
12 400 000 000 EUR, repartidos segundo 
os seguintes sub-limites indicativos:

i) Países mediterrânicos: 
8 400 000 000 EUR;

i) Países mediterrânicos: 
7 900 000 000 EUR;

ii) Europa Oriental, Cáucaso Meridional e 
Rússia: 4 000 000 000 EUR;

ii) Europa Oriental, Cáucaso Meridional e 
Rússia: 4 500 000 000 EUR;

Or. en

Justificação

A Rússia e os países da Parceria Oriental têm enormes necessidades em termos de 
investimento, mas a afetação proposta na decisão reduziria em média os montantes de 
empréstimos durante os próximos 7 anos em quase 40 % (relativamente a valores de 2012) 
por oposição a apenas cerca de 10 % de reduções para os países mediterrânicos. Além disso, 
a situação instável no Egito e na Síria é suscetível de conduzir a uma menor atividade do BEI 
na região. Se a situação nos países mediterrânicos tiver estabilizado até à análise intercalar, 
uma parte significativa da afetação adicional de três mil milhões de euros poderá ser afetada 
a essa região.
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Alteração 28

Proposta de decisão
Anexo I – ponto D – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Dentro do limite máximo global fixo, o 
BEI deve, se necessário, solicitar à 
Comissão o seu acordo para reafetar um 
montante de até 20 % dos limites 
sub-regionais no interior das regiões e de 
até 10 % dos limites regionais entre as 
regiões.

Dentro do limite máximo global fixo, o 
BEI pode, se necessário, solicitar à 
Comissão o seu acordo para reafetar um 
montante de até 20 % dos limites 
sub-regionais no interior das regiões e de 
até 20 % dos limites regionais entre as 
regiões. A decisão de permitir ou recusar 
a reafetação será tomada através de um 
ato delegado e, se permitida, deverá ser 
confirmada pelo órgão de direção do BEI.

Or. en

Justificação

Uma vez que a flexibilidade entre limites influencia consideravelmente a afetação de fundos, 
a decisão deve ser tomada em consonância com as preferências do Parlamento.


